
 

 

DESPACHO (PR) N.º 75/2023 

 

Assunto: Aprovação do Regulamento para atribuição do Título de Professor 

Emérito do Instituto Politécnico do Cávado e do Ave 

 

Nos termos da alínea o) do n.º 1 do artigo 92.º do Regime Jurídico das Instituições 

de Ensino Superior (RJIES), aprovado pela Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, e 

no exercício da competência prevista no artigo 38.º dos Estatutos do IPCA, 

publicados em anexo ao Despacho Normativo n.º 1-A/2019, de 14 de junho, 

alterado pelo Despacho Normativo n.º 2/2022, de 25 de janeiro, ouvido o Conselho 

de Gestão, aprovo o Regulamento para atribuição do Título de Professor Emérito 

do Instituto Politécnico do Cávado e do Ave, publicado em anexo ao presente 

despacho. 

 

Barcelos, 22 de junho de 2023 

 

 

A Presidente do IPCA 

 

 

 

_________________________________________ 

(Professora Doutora Maria José Fernandes) 

 

  



 

 

Regulamento para atribuição do Título de Professor Emérito do Instituto 

Politécnico do Cávado e do Ave 

 

 

Preâmbulo 

 

Considerando que:  

O artigo 42.º do Estatuto da Carreira Docente do Ensino Superior Politécnico 

(ECPDESP) reserva o título de professor jubilado para os professores aposentados 

ou reformados por limite de idade: 

Nos termos do artigo 42.º, do ECPDESP, os professores aposentados, reformados 

ou jubilados podem continuar a desenvolver uma série de atividades, prolongando 

a respetiva atividade na instituição de ensino superior à qual, enquanto no ativo, 

por último prestaram serviço 

A missão do Instituto Politécnico do Cávado e do Ave, doravante IPCA, rege-se, 

nomeadamente, pela estimulação da criação cultural, investigação e pesquisa 

aplicadas e na fomentação do ensino, designadamente na criação, expansão e 

translação do saber, dimensões essenciais ao ser humano e que constituem o 

cerne da missão de qualquer instituição de ensino superior; 

É inquestionável que professores que passem à situação de aposentados, 

reformados ou jubilados podem continuar a contribuir para a prossecução da 

missão do IPCA, facto que se reconhece como extremamente valioso, sendo que 

valorizar quem, prolongada e destacadamente, assumiu e protagonizou esses 

valores é um imperativo de justiça e tributo da instituição e comunidade 

académica de forma a consagrar o desvelo profissional e entrega pessoal daqueles.   

Assim, e em sinal de reconhecimento pelo contributo que um professor deu, e pode 

continuar a dar, ao IPCA, após audição pública, é aprovado o Regulamento para a 

Atribuição do Título de Professor Emérito do IPCA, que visa atribuir o referido título 

a professores jubilados, aposentados ou reformados, de excecional mérito, de 

modo que, por livre acordo, possam estabelecer com o IPCA uma ligação sem 

vínculo hierárquico ou de tipo laboral, a qual não confere, em qualquer 

circunstância, direito à perceção de remuneração. O título de professor emérito 

constitui o requisito para que um professor jubilado, aposentado ou reformado 



 

 

possa ser incumbido do exercício de funções específicas, que representem uma 

mais-valia para o IPCA e para as suas Unidades Orgânicas (UO). 

 

Artigo 1.º  

Objeto  

1. O presente regulamento estabelece a atribuição do título de "Professor Emérito" 

a professores do IPCA nas condições e termos adiante estabelecidos, visando 

reconhecer e distinguir o desempenho continuado e relevante das funções ine-

rentes às respetivas carreiras e categorias, independentemente da natureza, 

pública ou privada, do respetivo vínculo funcional. 

2. O título tem valor predominantemente honorífico, outorgando ao seu detentor 

o direito vitalício ao seu uso e tratamento como tal, não concede outras prerro-

gativas estatutárias nem compensações remuneratórias, senão aquelas que re-

sultam do presente regulamento e ou de outros normativos internos ao IPCA.  

3. O título de “Professor Emérito” é de natureza pessoal e não pode, em caso al-

gum, ser objeto de transmissão entre vivos ou por sucessão.  

 

Artigo 2.º 

Requisitos para atribuição do título 

1. O estatuto de “Professor Emérito” é concedido:  

a) Aos antigos presidentes do IPCA, após termo do respetivo mandato 

b) Aos professores aposentados, reformados ou jubilados de carreira nos ter-

mos do número seguinte;  

2.  São requisitos para atribuição do título: 

a) Ser docente aposentado, reformado ou jubilado, há menos de três anos da 

data de atribuição do título, com anterior vinculação ao IPCA com mais de 

10 anos de serviço; 

b) Deter tempo de serviço na carreira politécnica ou universitária, consoante 

os casos, de no mínimo vinte anos prestados ao IPCA ou de no mínimo dez 

anos ao IPCA e mais dez a outra instituição de ensino superior, desde que 

comprovada;  

c) Ter tido avaliação de desempenho sempre acima do nível mínimo do respe-

tivo sistema de avaliação; 



 

 

d) Não ter sofrido qualquer medida disciplinar no âmbito da sua atividade no 

IPCA ou em outra instituição de ensino superior; 

e) Ter comportamento e reputação irrepreensíveis, designadamente no exercí-

cio das funções. 

3. O disposto no número anterior é condição necessária, mas não suficiente para 

a atribuição do título, que depende ainda de procedimento para o efeito desen-

cadeado nos termos preceituados nos artigos seguintes. 

4. O visado pode renunciar à atribuição deste estatuto, quando notificado para o 

efeito. 

 

Artigo 3.º 

Procedimento para atribuição do título  

1. O procedimento para atribuição do título segue a seguinte tramitação: 

a) Proposta dirigida ao Presidente do IPCA, pelo Diretor da UO (Escola) a que 

o professor tenha estado predominantemente vinculado: 

i. Acompanhada de memória descritiva das principais atividades desen-

volvidas pelo visado, com realce para a qualidade da sua prestação di-

dática, produção científica e/ou envolvimento em cargos de responsabi-

lidade, em qualquer caso acima dos padrões normais de desempenho 

e/ou relevância social que justifiquem a atribuição do título; 

ii. Pronúncia favorável emitida pelo respetivo Conselho Técnico-Científico 

(CTC) da UO;   

iii. Informação da Divisão de Recursos Humanos sobre as matérias descri-

tas nas alíneas a) a d) do número 2 do artigo 2.º do presente regula-

mento;  

2. Compete ao Presidente do IPCA aprovar a concessão do título de “Professor 

Emérito”.  

3. No tocante à atribuição do título aos antigos presidentes do IPCA, esta opera-

se automaticamente com a aprovação do presente regulamento.  

4. A atribuição do título e atribuição das respetivas insígnias e diploma efetua-se, 

por regra, em sessão solene, normalmente no dia do IPCA.  

 

Artigo 4.º 



 

 

Direitos e obrigações  

1. São direitos de um “Professor Emérito”: 

a) Usar o título de “Professor Emérito” do IPCA;  

b) Estar presente em cerimónias do IPCA, ocupando uma posição protocolar 

específica;  

c) Utilizar os serviços comuns disponíveis para os professores e nas mesmas 

condições destes; 

d) Utilizar os benefícios, espaços e meios materiais que explicitamente lhe se-

jam autorizados pelo Presidente do IPCA de forma proporcionada à contri-

buição que se propõe dar ao IPCA;  

2. São obrigações de um “Professor Emérito”: 

a) Respeitar os órgãos de governo do IPCA;  

b) Contribuir para o bom nome e imagem pública do IPCA;  

c) Usar o título de Professor Emérito do IPCA em todas as atividades, trabalhos 

ou publicações em que tenha utilizado algum serviço ou recurso do IPCA;  

d) Abster-se de participar em atividades que conflituem ou possam conflituar 

com os interesses do IPCA;  

e) Executar as funções que tenha acordado com o IPCA, conforme definido no 

artigo seguinte. 

3. O desempenho, por um “Professor Emérito” do IPCA, de quaisquer funções nou-

tra instituição de ensino superior ou de investigação, nacional ou estrangeira, 

carece de autorização prévia do Presidente do IPCA. 

 

Artigo 5.º 

Funções 

1. Dependendo do seu acordo prévio, um “Professor Emérito” poderá ser encarre-

gado de quaisquer funções, dentro do IPCA, com exceção da presença em ór-

gãos de governo ou daquelas que exigem dependência hierárquica. 

2.  O “Professor Emérito” pode, por deliberação dos CTC, e nas condições previs-

tas no artigo 42.º do ECPDESP: 

a) Ser orientador de dissertações de mestrado;  

b) Ser membro de júris para a atribuição dos graus de mestre e de doutor; 



 

 

c) Ser membro de júris para a atribuição dos títulos de agregado, de habilita-

ção e de especialista; 

d) Participar como investigador nas atividades dos centros e unidades de in-

vestigação. 

3. A título excecional, o “Professor Emérito” pode, quando se revele necessário, 

tendo em conta a sua especial competência: 

a) Integrar júris de concursos das carreiras docente e de investigação; 

b) Lecionar aulas e seminários de licenciatura e mestrado, não podendo, con-

tudo, satisfazer necessidades permanentes de serviço docente. 

4.  O “Professor Emérito” pode participar, sem direito a voto, nas reuniões dos 

CTC das UO, a convite destes. 

 

Artigo 6.º 

Compensações 

O título de “Professor Emérito”, por si próprio, não dá direito a qualquer 

compensação material e não responsabiliza o IPCA por quaisquer consequências 

dos seus atos.  

 

Artigo 7.º 

Retirada do título 

O título de “Professor Emérito” poderá ser retirado a qualquer tempo, pelo 

Presidente do IPCA, quando se verifique uma quebra das obrigações assumidas ou 

qualquer atitude ou compromisso profissional que seja conflituante com os 

interesses do IPCA ou prejudique o seu bom nome e imagem.  

 

Artigo 8.º  

Disposições Finais  

1. As dúvidas e casos omissos suscitadas pela aplicação do presente regulamento 

serão resolvidos por despacho do Presidente do IPCA. 

2. O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação 

no Diário da República. 
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